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APRESENTAÇÃO


O presente manual de utilização de Adiantamento tem por objetivo principal informar e orientar os detentores de recursos recebidos através do regime de adiantamento, na sua solicitação, execução e elaboração do processo de prestação de contas sobre todos os procedimentos que devem ser observados, com  base na legislação vigente.


Com a divulgação desses procedimentos, espera-se contribuir para o melhor atendimento desse instrumento da administração pública, na medida em que os processos de concessão e comprovação de adiantamentos tornar-se-ão mais ágeis, evitando-se o desperdício de tempo com solicitações irregulares e eventualmente glosas e multas pelo emprego indevido de recursos públicos. Para tanto, recomenda-se ao servidor que utilizar os recursos solicitados uma leitura atenta das instruções contidas nas páginas seguintes, a fim de informar-se e assim dirimir possíveis dúvidas, antes de fazer uso dos mesmos.


É importante salientar que o regime de adiantamento tem a sua aplicação restrita ao atendimento às demandas emergenciais, ou seja, tão somente nos casos em que não é possível a utilização dos procedimentos normais de aquisição de materiais de consumo e prestação de serviços pelos processos licitatórios regulados através da Lei nº 8.666/93.

Desta forma, caracteriza-se o adiantamento pela excepcionalidade e não pelo uso freqüente e contumaz.

Na oportunidade, agradecemos à iniciativa e ao competente trabalho dos servidores da Coordenadoria de Administração de Créditos – CAC, que contribuíram para a consecução deste manual.

1. CONCEITOS
· ADIANTAMENTO

É a autorização concedida a um servidor público, pelo ordenador de despesa, o qual coloca determinado numerário à sua disposição, para que possa realizar despesas, com prazo certo e finalidade específica (Artigos 60, 65, 68 e 69 da Lei Federal nº 4.320/64). 

· APLICAÇÃO DE ADIANTAMENTO
É a realização de despesa utilizando-se verba de adiantamento, respeitando tanto o objeto quanto os limites e prazos fixados em Resolução específica.

· REQUISIÇÃO DE ADIANTAMENTO – RA

É o documento utilizado para solicitar o adiantamento, conforme modelo do anexo 1.

· COMPROVAÇÃO DE ADIANTAMENTO – CA

É o documento que deverá acompanhar os comprovantes de despesas (Notas Fiscais e Recibos) na prestação de contas do adiantamento, conforme modelo no anexo 2.

· PESSOA FÍSICA

É a pessoa contratada para realizar serviços, a exemplo de carpinteiros, pedreiros, encanadores, pintores e outros prestadores de serviços não constituídos como empresa, e que deverá estar, obrigatoriamente, cadastrada no PIS-PASEP ou NIT.

· PESSOA JURÍDICA
É a empresa fornecedora de produtos ou prestadora de serviços, devidamente habilitada com Inscrição Estadual e CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica).

· MATERIAL DE CONSUMO

É o material de utilização contínua e de reposição periódica que não pode ser incorporada ao patrimônio. Ex.: papel oficio, lâmpada, tinta, ferragens, material de higiene, de limpeza e outros da mesma natureza.

· PRAZO DE APLICAÇÃO
O prazo para aplicação do recurso recebido será de 30 ou 60 ou 90 dias, contados do efetivo crédito em favor  do responsável, não podendo ultrapassar a data final do exercício financeiro.

· MOVIMENTAÇÃO DO RECURSO
A importância concedida a título de adiantamento será creditada na conta especial “poderes públicos”, agência do Banco do Brasil S.A., com indicação do nome, cargo ou função do responsável.
A movimentação dos recursos através da agência bancária será feita por meio de cartão magnético. O saque para adiantamento deverá ser realizado no prazo máximo de 24 horas antes da realização da despesa, salvo as despesas previstas no inciso I do art. 3º, ou seja, Pronto Pagamento.

No caso de não-aplicação de recurso no prazo acima determinado, o servidor deverá depositá-lo, imediatamente, na mesma conta poderes públicos, até o primeiro dia subseqüente à data do saque. O descumprimento acarretará multa de 10% sobre o valor sacado e não depositado (Acrescentado pelo Decreto nº 20.625 de 2004).

· SERVIDOR EM ALCANCE
É aquele que não efetuou, no prazo fixado, a comprovação do adiantamento ou, mesmo apresentando-a, tenha sido impugnada (glosada), total ou parcialmente pelo ordenador, ou ainda não sanou alguma irregularidade, na prestação, apontada pela Divisão de Contabilidade.

2. QUEM PODE SOLICITAR ADIANTAMENTO
· Titular de cargo de direção ou função de chefia;
· Ocupante de cargo técnico ou científico;
· Servidor do quadro administrativo.
OBS.: Deverá o responsável pelo adiantamento dirigir-se à Pró-Reitoria de Administração – PRA, solicitando abertura da Conta Poderes Públicos junto ao Banco do Brasil, com indicação do nome, cargo ou função. Após abertura da Conta Poderes Públicos, o titular deverá encaminhar-se a Divisão de Contabilidade da Coordenadoria de Administração de Créditos – CAC, para cadastramento no Sistema SIAFEM.

3. QUEM SERÁ IMPEDIDO DE RECEBER
Servidor que se encontrar nas seguintes situações:

· Em alcance;

· Seja responsável por dois adiantamentos a comprovar;

· Tenha processo de comprovação com pendências de regularização.

4. COMO SOLICITAR O RECURSO
O responsável pelo adiantamento deverá preencher e imprimir a Requisição de Adiantamento – RA (modelo e instrução do anexo 1), e encaminhá-la em 3 (três) vias para autorização de seu chefe imediato e do ordenador de despesa (Pró-Reitor de Administração). As vias de RA devem ser capeadas por Ofício.
OBS.: Todas as Requisições de Adiantamento, devidamente assinadas e autorizadas, deverão passar pelo Protocolo administrativo para formalização do Processo. O atendente do Protocolo Administrativo, no ato da formalização do processo, observará os procedimentos e exigências dos respectivos processos (datas, ASSINATURAS, disposições legais, etc.). 
5. DESPESAS CONCEDIDAS POR ADIANTAMENTO
As dotações utilizadas, quando as despesas forem de Pronto Pagamento, especificadas no campo “Elemento/Sub-Elemento (Código e denominação)”, são as seguintes, com teto máximo de R$ 8.000,00 (oito mil reais) por ano para cada Elemento de Despesa, por Unidade Administrativa:

a) 33.90.30 – Material de Consumo;

b) 33.90.36 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoas Físicas;

c) 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoas Jurídicas.

De acordo com o art. 3º, do Decreto nº 16.352/98, no âmbito estadual, somente ocorrerá a concessão de adiantamento no caso das seguintes despesas:

I – Pronto Pagamento (despesas de pequeno vulto), entendidas como tal, as despesas que devem ser efetuadas para atender às necessidades inadiáveis da administração, inclusive aquisição de material e execução de serviços, ainda que exista dotação específica, até o limite de R$ 700,00 (setecentos reais);
II – Com aquisição de livros, revistas, publicações e obras, peças históricas, materiais artísticos, técnicos e científicos;

III – De pessoal, salário de presos, internados e educandos;

IV – Decorrente de viagens;

V – Que tenham de ser efetuadas em localidades do interior ou fora do Estado;

 VI – De caráter secreto, com diligências policiais, judiciais, de sindicâncias administrativas ou fiscais;

VII – Com aquisição de materiais e objetos em leilões públicos;

VIII – Com reparo, conservação, adaptação e manutenção de bens móveis e imóveis, até o limite de dispensa de licitação, em função do valor, para compras e serviços;

IX – Com aquisição de animais para quaisquer  fins;

X – Com festividades e recepções (Extra-Oficiais);

XI – Com Assistência Social, desde que emergente;

XII – Com alimentação, gêneros alimentícios e forragens para animais, quando as circunstâncias não permitirem o regime normal de fornecimento;

XIII – Com seleção, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

XIV – Com exposições, congressos e conferências;

XV – Na aquisição de materiais ou  execução de serviço, ainda que exista dotação específica, até o limite de dispensa de licitação, em função do valor, para compras e serviços (CENTROS DE ESTUDOS SUPERIORES NO INTERIOR DO ESTADO).
6. O QUE PODE COMPRAR (PRONTO PAGAMENTO)
O adiantamento para despesa de Pronto Pagamento pode ser utilizado da seguinte forma:

· Compra de material de expediente – Ex: papel, formulários, cola, clips,  tesoura e demais materiais de escritório, copos descartáveis;

· Compra de material de manuntenção predial  - Ex:  tinta, tomada, portas, fechaduras e demais materiais;

· Compra de material de informática – Ex: disquete, cd, cabos e peças de reposição;

· Pagamento de serviços – Ex: consertos de equipamentos, mesas, armários, fechaduras e afins;  pequenos serviços, confecção de carimbo; xérox e encadernação.

OBS.: Neste caso, deverá ser anexada ao Processo de Comprovação, DECLARAÇÃO de que não existem os respectivos materiais no ALMOXARIFADO da Universidade, no ato da aquisição.
7. O QUE NÃO PODE COMPRAR (PRONTO PAGAMENTO)
O adiantamento de Pronto Pagamento não cobre:

· Despesas com combustível;

· Despesas com alimentação (inclusive café, açúcar e água);

· Compra de bens duráveis e permanentes (que necessitam de tombamento) – Ex: aparelho de fax, impressora, no-break, estabilizador, bebedouro, ventilador e demais eletrodomésticos, cadeiras, mesas, armários; 

· Compra de livros.

8. PRESTAÇÃO DE CONTAS
8.1. Documentação exigida para a Comprovação de Adiantamento – CA:

· Comprovação de Adiantamento – CA, ou seja, o Demonstrativo, em 1 (uma) via, onde aparecem: a DÉBITO o valor do adiantamento e a CRÉDITO os valores das despesas efetuadas e impostos recolhidos, e onde deverão constar, obrigatoriamente, as assinaturas, com carimbo,  do responsável pelo adiantamento e do chefe imediato deste;

· Cópia da Requisição de Adiantamento – RA;

· Comprovantes das despesas realizadas (Notas/Cupons Fiscais e Recibos), classificadas de acordo com as datas em ordem crescente e numerados seguidamente, mesmo quando a comprovação for constituída de mais de um volume;

· Documento comprobatório de recolhimento de saldos, impostos ou consignações, se houver;

· Extrato da conta corrente bancária (do período de aplicação do adiantamento), constando a data do crédito e a data final, com a conta zerada;

· Cópia do ato de solicitação de prorrogação (caso exista), com a devida autorização do ordenador de despesa. 

8.2. Prazo para comprovar o adiantamento:

O prazo final para prestação de conta de um adiantamento é de 10 dias úteis, a contar do término de aplicação, mas pode ser prestada conta tão logo termine de aplicar o valor recebido. Atente para os meses de 31 dias e de que a data válida da comprovação, dentro do prazo, é a do PROTOCOLO. Caso tenha saldo a devolver, o depósito de devolução deve ser efetuado até o 5º dia útil após o fim do prazo concedido para utilização do adiantamento, anexando–se ao Processo de Comprovação a Guia de Depósito (GD) original.
OBS.: Quando solicitado um adiantamento em dezembro, o prazo de aplicação será apenas dos dias restantes para o final do exercício, devendo constar na Requisição de Adiantamento – RA, exatamente a quantidade de dias que será utilizado.

8.3. Documentação exigida para Serviços de Pessoa Física:

• Recibo emitido pelo prestador do serviço, com o nome e endereço completo e os respectivos CPF, RG, PIS-PASEP ou NIT, datado e assinado, em nome da Universidade Estadual do Maranhão – UEMA, através do responsável pelo adiantamento.
Ex.: “Recebi da Universidade Estadual do Maranhão – UEMA, através do(a) servidor(a)..., a importância de R$ (...), referente a...”.

OBS.: Sugere-se que para prestação de serviços com valores a partir de R$ 200,00 seja emitida pela pessoa física, junto a Prefeitura, Nota Fiscal Avulsa, acompanhada do respectivo Recibo.

8.4. Como é calculado o INSS e o ISS para prestamento de serviços de Pessoa Física:

• Devem ser calculados 20% (empregador) e 11% (previdência) do INSS, sobre qualquer valor, que deverão ser recolhidos quando o valor da Guia de Depósito for igual ou maior que R$ 29,00 (vinte e nove reais). Caso seja inferior, deverá acumular até somar o valor que se possa recolher. Os 20% não são descontados do favorecido, é um encargo da UEMA, já os 11% são deduzidos do favorecido, que deverá estar, obrigatoriamente, cadastrado no PIS-PASEP ou NIT.

• O recolhimento se fará em duas Guias de GPS: O valor dos 20% (vinte por cento) Patronal UEMA (no Código de Pagamento nº 2402 e Identificador CNPJ nº 06.352.421/0001-68) e o valor dos 11% (onze por cento), retidos do Prestador de Serviços (no código de Pagamento nº 1007 e Identificador com o nº do PIS/PASEP ou NIT do Prestador de Serviços). 

• No Recibo deverá ser calculado, deduzido e recolhido o ISS, de acordo com a alíquota de cada município (para o município de São Luís, a porcentagem do ISS é de 5%, para recibos com valores a partir de R$ 100,00);
8.5. Documentação Exigida para aquisição de materiais e prestação de Serviços de Pessoa Jurídica:

• Nota Fiscal/Cupom Fiscal, necessariamente acompanhado de Recibo, datados e assinados, ambos em nome da Universidade Estadual do Maranhão – UEMA.

OBS. – 1: A Nota Fiscal/Recibo será preenchida em nome da Universidade Estadual do Maranhão – UEMA, com os seguintes dados: Universidade Estadual do Maranhão – UEMA; CNPJ: 06.352.421/0001-68; Endereço: Cidade Universitária Paulo VI, Tirirical, São Luís – MA.

OBS. – 2: Todas as Notas/Cupons Fiscais e Recibos deverão ser obrigatoriamente datados dentro do período de aplicação do adiantamento, já explicado neste manual.

8.6.    Demonstrativo da Comprovação de Adiantamento – CA

O responsável pelo adiantamento deverá encaminhar, junto com os comprovantes de despesas (Notas/Cupons Fiscais e Recibos), o documento (demonstrativo) de Comprovação de Adiantamento – CA, em 1 (uma) via, devidamente preenchido e assinado (conforme modelo do anexo 2).

8.7. Visto e Atesto

Todas as Notas/Cupons Fiscais e Recibos deverão ser atestados por outro servidor do mesmo setor que não seja o responsável pelo adiantamento. Servidor este, que ficou responsável pelo recebimento do material ou pela fiscalização do serviço. O Visto deverá ser dado pelo chefe imediato do responsável. A data, nos carimbos ATESTO e VISTO, deverá ser a mesma das Notas/Cupons Fiscais e Recibos.
8.8. Comprovante de devolução

Caso o recurso não seja aplicado integralmente, seu saldo será devolvido, conforme item 9, e o comprovante original da operação remetido junto com a prestação de contas.

8.9. Prazo

A prestação de contas do adiantamento será apresentada à Coordenadoria de Administração de Créditos da Universidade Estadual do Maranhão – UEMA, em até 10(dez) dias úteis, contados a partir do vencimento do prazo de aplicação.

8.10. Proibições

É vedado, sob pena de Glosa:

• Somente “Recibo” para compra de material ou prestação de serviços de pessoa jurídica. Isto é, só tem validade o Recibo se acompanhado da Nota/Cupom Fiscal (pessoa jurídica);

• Aquisição de qualquer material com Recibo de pessoa física;

• Recibos de pessoa física sem especificação do CPF (válido), Identidade, PIS-PASEP ou NIT, endereço e assinatura do prestador dos serviços;

• Qualquer tipo de rasura nos documentos apresentados, principalmente no campo de data e valor; 

EX.: o preenchimento de um mesmo documento com várias cores de caneta ou com letras diferentes constitui-se rasura;

• Compra de material permanente e/ou qualquer objeto que se desvie da finalidade do adiantamento;

• Notas de pedido, de compra, de serviços, de venda, pois não têm validade fiscal, isto é, somente tem validade Nota Fiscal ou Cupom Fiscal, acompanhados de Recibo. Existe também uma modalidade de nota (nota de venda ao consumidor) que é emitida ou autorizada pela Receita Estadual que tem validade fiscal;

• Notas/Cupons Fiscais e/ou recibos com data fora do prazo de aplicação;

• Notas Fiscais com a data de validade expirada.
OBS.:  Toda nota fiscal tem uma data de validade que geralmente vem identificada no rodapé da nota. Quando não vier identificada no rodapé, vem a data da autorização do boleto que, contado a partir desta data, terá validade de 4 (quatro) anos se for nota de material e 2 (dois) anos para serviço.
9. DEVOLUÇÃO DE RECURSOS (SALDOS)
Caso o servidor não utilize totalmente o recurso ou desista de sua utilização, deverá devolvê-lo, até o 5º (quinto) dia útil após o vencimento do prazo para aplicação ou da data do cancelamento (quando for o caso), através de GD – Guia de Depósito, nas seguintes contas:

• Se dentro do exercício:

Banco do Brasil. Ag: 3846-6; Conta: 5937-4 (CONTA DA UEMA);

• Se de exercícios anteriores:

Banco do Brasil. Ag: 3846-6; Conta: 5100-4 (CONTA DO TESOURO).

OBS.: O comprovante original da devolução (depósito) deverá ser enviado a Divisão de Contabilidade da Coordenadoria de Administração de Créditos – CAC, juntamente com a Comprovação de Adiantamento.
10. PAGAMENTOS DE GLOSAS E MULTAS
Os valores referentes a GLOSAS, dentro do exercício, deverão ser depositados na Conta da UEMA: Banco do Brasil, Ag: 3846-6; Conta: 5937-4.

Os valores referentes a GLOSAS, de exercícios anteriores, deverão ser depositados na Conta do Tesouro: Banco do Brasil. Ag: 3846-6; Conta: 5100-4.

Os valores referentes a MULTAS (do exercício vigente ou de exercícios anteriores) deverão ser depositados na Conta do Tesouro: Banco do Brasil. Ag: 3846-6; Conta: 5100-4.

11. DO EXAME DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
As prestações de contas serão examinadas, preliminarmente, pela Coordenadoria de Administração de Créditos – CAC, com o objetivo de verificar os seguintes aspectos:

• Exame aritmético;

• Obediência às normas legais e regulamentares;

• Legitimidade da documentação;

• Objeto da aplicação do recurso;

• Devidas assinaturas na documentação.
A Pró-Reitoria de Administração, através da Coordenadoria de Administração de Créditos – CAC manifestar-se-á sobre a regularidade das prestações de contas e se caso detectar contrariedades às normas legais vigentes, notificará o responsável para regularizar as falhas apontadas ou recolher os valores glosados, no prazo máximo de 10 dias úteis. Se a irregularidade não for sanada ou a glosa não for paga, o nome do responsável pelo Adiantamento será lançado no Cadastro Estadual de Inadimplentes – CEI. A responsabilidade do servidor somente será baixada no sistema SIAFEM (Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios), após as devidas regularizações. Caso não sejam regularizadas, serão aplicadas as penalidades previstas no item 12 deste manual. 

As prestações de contas serão examinadas, finalmente, pelo Tribunal de Contas do Estado, que promoverá a baixa final da responsabilidade caso estejam regulares. Se, ainda, a prestação de contas apresentar quaisquer irregularidades, o Tribunal de Contas também poderá glosá-la total ou parcialmente com aplicação de multas. E, enquanto não forem recolhidos, aos cofres públicos, os referidos valores glosados e a multa, o responsável pelo adiantamento permanecerá em alcance, não podendo movimentar outro recurso.

12. DAS PENALIDADES
Findo o prazo de prestação de contas que trata o item 8.9, a comprovação do adiantamento somente poderá ser recebida e instruída mediante o recolhimento prévio aos cofres públicos da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do adiantamento, não excedendo o prazo de 10 (dez) dias úteis (art. 9º, § 14 do Decreto nº 16.352/98). 

Não sendo apresentada a comprovação nesse período, e decorridos 30 (trinta) dias úteis, contados do vencimento do prazo de aplicação de adiantamento, o dirigente do órgão notificará o servidor para, no prazo de 03 (três) dias úteis, recolher aos cofres públicos multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado do adiantamento. Não sendo cumprida a notificação acima, o dirigente do órgão ou entidade comunicará à autoridade a que estiver subordinado o servidor responsável pelo adiantamento para instauração de processo administrativo disciplinar para apuração de responsabilidade (art. 15, § 1º e § 2º, do Decreto nº 16.352/98).

13. DÚVIDAS MAIS COMUNS
1 • Tenho um adiantamento em aberto, posso tomar um segundo em meu nome?
Resp.: Sim, pois o que a legislação não permite é a concessão de verba a servidor responsável por 02 (dois) adiantamentos a comprovar, bem como em alcance. Assim, desde que não esteja em alcance, pode receber um segundo recurso.

2 • Posso realizar despesas acima do valor recebido e depois complementar o pagamento com solicitação de nova verba de adiantamento?

Resp.: Não. Primeiro porque a despesa só poderá ser realizada após o crédito do numerário em conta específica de adiantamento; segundo, porque antes de solicitar a verba deve-se sempre orçar a despesa que se pretende realizar e, por último, só se devem realizar gastos no limite do adiantamento que fora solicitado.

3 • A partir de que momento posso realizar as despesas?

Resp.: A partir da data em que for efetivada a liberação do crédito na conta do responsável pelo adiantamento (art. 6º, caput, do Decreto nº 16.352/98). A referida data é confirmada no Extrato bancário da conta poderes públicos.

4 • A firma fornecedora não tem nota fiscal. O que fazer nesta situação?

Resp.: No caso de material, deverá a firma se dirigir ao Posto da Secretaria da Fazenda Estadual mais próximo e solicitar a emissão de nota fiscal avulsa. Se a natureza da despesa for serviço, dirigir-se a Prefeitura onde serão adotadas as mesmas providências.

5 • Como reconhecer um documento como nota fiscal?

Resp.: Através dos seguintes elementos básicos:

1) Impressão do nome “Nota Fiscal" e o respectivo número serial;

2) Nome da empresa (Razão Social) e os Cadastros de CNPJ, Inscrição Estadual e Inscrição Municipal;

3) Endereço completo;

4) No rodapé deverá constar a autorização de impressão pelo Fisco e a gráfica que imprimiu a Nota Fiscal.

6 • Quando será dada a baixa da responsabilidade do servidor nos processos de prestação de contas em que haja glosa ou pendências de regularização?

Resp.: Quando, no processo de comprovação de adiantamento, houver glosa ou pendências de regularização, o órgão ou entidade só baixará a responsabilidade mediante a apresentação de comprovante de recolhimento integral aos cofres públicos da importância glosada ou mediante a regularização da pendência (art. 17, § 5º do decreto 16.352/98).

7 • Quando o processo de prestação de contas de adiantamento será glosado?

Resp.: Os casos de glosa (art. 6º, § 1º ; art. 9º, § 9º e art. 16 do decreto 16.352/98) são:

- Datas anteriores e posteriores ao prazo de aplicação;

- Valores e datas rasuradas e adulteradas;

- Comprovante sem data;

- Documentos sem os carimbos ATESTO e VISTO, sem datas e assinaturas;

- Documentos sem discriminação dos serviços ou despesas efetuados;

- Comprovantes que não se revestirem dos requisitos legais e os pagamentos em desacordo com a finalidade a que se destinou o adiantamento.

8 • Para quais casos há aplicação de multa?

Resp.: Os casos de multa (art. 9º, § 14 e art. 15 do decreto 16.352/98) são:

- Quando a Comprovação de Adiantamento for entregue à Divisão de Contabilidade fora do prazo;

- Quando o saldo de adiantamento não aplicado ou cancelado for devolvido fora do prazo;

14. LEGISLAÇÃO
• Lei Federal nº 4.320, de 17/03/64 - Artigos 68 e 69;

• Decreto nº 16.352, de 03/08/98;

• Decreto n° 20.625/2004;
• Decreto n° 22.513/2006.

Não obstante o esforço empreendido para compor, de forma objetiva e elucidativa, o assunto, este trabalho não esgota a matéria, de modo que esclarecimentos complementares que se façam necessários poderão ser obtidos junto à Coordenadoria de Administração de Créditos – CAC, Fone-Fax: (0**98) 3245-3422.
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